
ESÍADO OE rATO OiOSgO
PREFEIFURA MUNI€IPAL DT JACIAEIA-

#
LEI N9 449/90, DE 19 DE OIIITJBRO f)E I.99O

'rREcut-,iqr'ÍE\II'A O AnTIGO 133 DA LEl 0nCÂn:Cl lU
NrcrpAL, eLE ccl,rmE rsEtÇ;{c, FrscÂL to rtt{PCE

IQ FrRmIÀL E lmRrl0fiIÀL tRtlAlif,, - IPru - E
nÁ olrRAs PRo\rtDhnrÀs,,.

O PrEfeito lilunlciFaL de Jaciarâ, Estadc de l{ato Grt)SSo,

FÂçC' SABm qr.re a Càara lú.rúcipal de J4larâ dêcrcta ê eu aãF
cl.crro a seguintê lê1 r

ÂRIfGO ]e - São isentos do rposto Predlal e TeFltoriat Url)*
no - IPn, - na ccnfomidâde ô qtre arpõe o artigo 133 da Lêi Orgàúca do lô:nlcí-
plo de Jaciara, as vlúnras, e os viúvos e ldosot ccÍn tnals de 6O ( sessenta) anos, qr:e

pcssdrear un r.rrj cc tÍ§rel de s.la plEprledade, que nao pereebã[ r€rxla ol.l proventos
s.Fêrlor€s a 02 (dols) salâros míntrps ncrrúts e que não r€cebãn benesses de seus

f€íniliar5es.

ARIIGo 2e - A isenção não se opera de ofício, alevencb o ctrltri
buinte r.equêrer o benefíc io, mdiante ccnprorração ce ana slürarção.

ffnÍCO 3e - A cada hício do exercíclo flscal, deverá o csrtri
brdnte fâzer a ccnprorração de sr:a slh:ação.

PÁnÁGRAFo rlNrco - A falta de requerlmento ou a não ccnprovação

da sfUraçà do ctrltrlh.linte iryortaÉ na retirada tkr benefício e rto lã'çarEnto do

déb1to fiscal .

I - A Prrefei turÉ se c,brlgará a notlficar no cada"stro a isen-
çao '

ÂIrrrCO 4q - Esta I€1 entrará ern vlgor na da dâte ab s:a publl-
caçà, revogadas as diqostções em contrárlo.

CABINEIE IN PRI.FEITO

Dn 19 de OuUrbrc Ce I.99O

i

JÃCI.âRÃ, .A UI SE TRÃB.trIrHA

Prefe i to



ESTADO DE UATO OROSSO

PREFEITURA MUNIC}PAL_DE JAGIARA

FIs. O2

DE S PA C HO: Sã)ciono a presente l€i' acolhÊndo as e-
- nend,as aprEsentâdEs pelo ParlãIEnto lLrLi-

' ciPal.

srurl}Acri{rR
ito

Registrada nesta Secretarla de ,-dnj.nistr.çã> e pr:b-i cada de

ccrrformldade ccm â. lÊglslação vigente, corn afixação no l.Wâr de costune. Data sLl-

r pra.

*

DE

Secret,ari a de

EIACIARA, AQUI SE TR^âBAIJHA'



ESTADO DE UATO GRO§So r

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Of. ne 357/9G@ Jaciara, 16 de agosto de 199O.

SEM{OR PRESIDEHTE:

O Executivo Municlpal , por vj.a do seu Repre-

sentante Maior, com permisso legal contido no inciso II do Parágra

fo único do art. 52 da Lei Orgânica Munlcipal , encaminha à esta es

correita Casa do Povo ProJeto de Lel n! 023/90 , que cuida da con-

cessão de isenção tributária aos contrlbuintes do Imposto predlal/

e Terrltorial Urbano, para que se tomem os procedimentos de praxe,

observado o Regimento Interno,

Ao mesmo tempo em que acusamos o seguimento

jungido da Mensagem ao ProJeto de Lel em tela, aproveltamos o co-

menos para solicitar a v. Exa. o seu apreciamento em regine de ur-
gêncla, na forma regimental .

Colhemos do comenos para revelar a V. EXr. e

seus pares nossa mais 1ídima consideração pelo briLhante labor que
:

vem sendo desenvolvldo por esta Casa Legislatj.va tomoneada por vos

sas mãos ,

ldo
Pre

elmuth Sulzbacher,
ito Munlcipal .

EXMO. SR. ARÉDSON ESTEVAN DE }4IRANDA,

DD. PRESIDENTE DA Cfu,lARA DE VEREADORES DE JACIARA.

Sem mals,

atenciosamente.

CIel"&
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ESTAD O DE TATO OFOSSO ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

rÊnsecru Ao pRoJETo DE r.Er ye p23l9o, DE 16.08.90

SENHOR PRESIDENTE,

LÍDIt{os vEREADoREs:

O Executlvo Municipal , por via do seu Repre-

sentante Malor, valendo-se do permlssivo Iegal estampado no inclso

II do Parágrafo único do art. 52 da Lei Orgânica MunÍc1pal e art.
176 do Cóaigo Tributárlo Naclonal , encamlnha e esta escorreita Ca-

sa de Lei, ProJeto de Lei collmando o autorlzativo legal para a

concessao de isençao fiscal aos contribulntes do Inposto Predial e

Territorlal Urbano, que se enquadrarem nos termos e nas condições/

adrede estabelecidas no bojo do proJeto em tela.
É consabido de V. EXr. e seus pares, que o

Municíplo de Jaciara conta com um grande número de vlúvas, viúvos/

e l-dosoa com mala de 60 anos, que não conseguem, de per sl , arcar/

com o ônus do lançamento do Inposto Predtal e lerrltorlal Urbano, /
maxime pela ausência de condições materials.

Conquanto tenha a Lel Maior do Município fel
to incursão pela seara da tsenção ( art. 133 ), alnda assim não

fol possível ao Executlvo ltunlclpel atender aos recl-emos dos con-/

trj.bulntes que se encontram nesta sltuação, porquanto se nos re-

presentava que aquele texto legal ( art. 133 ) contrário aos dlta-
mes contidos in art. 52 da Lei Orgânica e art. L76 do Cáatgo Trl-
butário Nacional , hora trazidos à colação, ln verbis:

DA LEI ORGÂNICA I.ÍIJT{ICIPAL:

*#

rr Art. 52
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ESTA DO DE UAÍO GROSSO r

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Parágrafo úntco - São de

do prefelto nunlcLpâI aa

sobr€:

inciativea prlvadas

lels que di sponhan/

I

II - orgaÍllzação adninlatrativa do . poder

Executlvo e natárla TBIBUTÂRIA, orsamentárla

e plano diretor.rr ( g. n. )

Do cóDIGo TRIBUTÁnIo NACIoITAL:

rr Art. 176 . À lsenção, ainda quando pr€vla-

ta en contrato, É sffipRE DEcoRnElI?E DE LEr

QIIE ESPECIFIQUE AS COITDIçõES E OS NEQUISITOS

exlgldos para a aua conceÉ,são, os ürlbutoa a

que ae aplLca e, gendo o caso, o prazo de

sua duração. " ( g. n. )

'{x

ra o implemen

ê Terrltorial

açao tributaria advinda do Imposto Predlalto da ob

0

Vê-se, pois, que a matória atinente às isen-

ções é de competência privatlVa do Prefeito Municipal , e depende /
de Iei ordÍnaria que especifique as condlçoes e os requisltos exi-
gidos para a sua concessão - in casu, ser vlúva, vtúvo ou ldoso t
com mais de 6O anos, e não dÍspor de renda mensal superÍor a 02

( aors ) salárros l{ínimos.

Contudo EXa., o Executivo Munlcipal ao não

acatar o texto espúrÍo constante do art. 133 da Lei Orgânica, não

pretendeu - como de fato não pretende -, olvidar do atendlmento /
aqueles contribuintes que nao dispoem de condiçoes fÍnanceiras pa



CIí1ESTADO DE TATO CROSSO '
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

#- a
D

Com efelto, em se tratando de matárla que/
compete privativamente ao Executivo Munlclpal , ex vl do inciso rr
do parágrafo único do art. 52 da Lei Orgânica, e que depende de

Iei específlca gue estabeleça as condições e requisltos para a sua

concessão, ex vl do art. 176 ao código Tributário naclonaL, esta
mos encami-nhando o ProJeto de lei em tera que cuida da concessão /
de isenção tributária, assim manifestada no art. 133 da Let orgâni
ca no comenos da sua feitura.

Desttarte sollcltamos a esta escomeita Casa

do Povo que aprecle o projeto de Lei, na sua forma Reglmental , pa_

ra, ao final , receber a aprovação do Leglslativo Muni.cipal , por
ser de direito e de

JUSTIçA.

cebinete do prefeito ljtunicipal de Jaclara, /
aos dezesseis dlas do mâs de agosto de hum mlr novecentos e noven

ta.

ildo muth Sulzbacher.

Prefeito Munlclpal .
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ESTADO DE TATO GTOSSO '

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

PRO.IETO DE LEI NI O23l9O DE 16 DE AGOSTO DE 1990.

I Concede Isenção Flscal do Imposto /
Predial e Temitorial Urbano - fPTU -
e dá outrae providências. t'

Art. 1e São lsentos do Imposto Predial e Terrl borial/

Urbano - IPTU -, as viúvas, os viúvos e os ldosos com mais de 60

( sessenta ) anos, qre possuírem um único Imóvel de sua propriedade,

que nao perceDam renda ou proventos superlores a 02 ( ctois ) safá-/

rios mÍnlmos mensais e que não recebam benesses de seus fâmiliares.

Art. 20.A lsenção não se opera de ofício, devendo o con

tribuÍnte requerer o benefício mediante comprovação de sua sttuação.

Art. 3c A cada lníclo do exercício flscal , deverá o

contribulnte fazet a comprovação de sua sltuação.

Parágrafo único A' falta de requerlmento ou a não com-

provação da situaçáo do contrlbulte, lmportara na retlrada do bene-

fício e rlo Iançamento do débito fiscal .

Art. 4c Esta lei entra em vlgor na data da sua publi-

cação, revogadas as disposiçoes em contrarlo.

ildo uth Sulzbacher,
Prefei t unl cipal .

orano

Assesso!' Jurldi.co.
n

0
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ESTADO DE I'ATO OBOSSO

Clmara líunlclpal de laclera
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças

PROCESSO No 185

ÀSSUNTO:Projeto de Lei no o23 / 90

O referido Projeto deveria já estar em vigor os be
nefÍcios desejados pelo Projeto em estudo.

Haja vl-sto,que o artigo 133-L,.O.tI.,já concedê dea-
de 05 de abril de 1990,ma8 o desejo do Chefe do Executivo ê

gue uaa-ae a palavra VIWO.
À LeJ. Orgânica do lrlunlcÍ.plo dé Jaciara , quando cltou

a palavra viüva ,nunca guJ-e dlEcrlminar o homem que perdesse/
sua mulher e ficasse viúvo.

Revendo o dLa-a-dia da sociedade, enchergamos que /
geralmente o homem já por costume,desile dos primórdios dlos I
tempos rque e1e não gosta de ficar sozinho, geralmente arranja/
uma companheira e deixa de ser viúvo.Do outro ladorpelo conhe
cigento do dia-a-dia, sentlmos que a mulher não ê da mesma for
ma do homem, depois que e1a chega aos 50 anosrgeralmentê vem

a timLdez e muda o seu conportamento totalmente diferente do
homem que não precLsa maie egconder o que é conhecido por to-
da a socl-edadermas não eentr.mos inconstituc ionalLdadle ou dlLe-
crÍminação por parte do artJ.go citado,em contra partida surge
um novo Projeto de Lei colocando a palavra vIúvOroriginado o
masculino do artigo 133-L. O.tt{.

Mesmo assim, queremos acrescentar como Emenda Aditi
va o seguinte,no Projeto em estudo:

-Na êmênda: REGULÀII{ENTÀ O ÀRTTGO 133 DA LEI ORGÂN I
CA MUNICIPÀI ,QUE CONCEDE ISENÇÃO.FISCÀL DO I}4POSTO PREDIÀL E

TERRITORIÀL URBÀNO= IPTU = E DÁ OUTRÀS PROVIDÊNCIAS.

Àrtigo 1o:São ÍBentos do lrnposto Predial e ferrito
rial Urbano-IPTU- na conformidade do que dispõe o artlqo 133

da Lei Oggânica clo MunicÍpio de Jaciaraias viúvas e os viúvos
e os Ldosos com mais de 60 (sessenta)ano6.

,l

Sala da Reuniões
Jac ia ra ro de 1990.

cente \de Paula Gomes
RELATOR

0lx
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ESTÂDO DD IATO OBOTSO

cÂMARA MUNI(PAL DE JAffiRA

P-ttOcr*;SO IÍe lü,
IAo§ruOtrO rr r30E
À§§U.üfOs .ltoJcto de Lcl !.tOzU9Q
Plnãi8B DA CIJ[1SSÀu DE JIrSllç^, BJOrouI^ E rrlnÀNçÀ§

Â uoütsõo ar Justlçr, .Eoo!@r8 c riDrDgat r alhÍlrD
oo o rf,oJcto o. La1 tlo23/9ac ccatr o Dareccr do a8r.s.or rlurt
allco, $ra:c,to ro ltrót.ltr Dr L1 orgü,ntcr lu.rxtolln]. dc JaoÍur,
^rt. 9l dr' rlapoal.goer 'I?a8rr'Ér,'rt.

E o noaao D$rêocr lEovlrôrlc c r1Éa o yeD,clDt Dvo ,
re touaró a tranÍ' tagao Dorld.

Jrcl3rr, 3I dr sto dc 1.990

af oeo lào

(r10!0e!

1\.o,-> Al-*-
Uldí11 tigucucco vsrtloao

r,Eríl{rto !lt+$1l1vu

I r:r.5Hu .llF.uIJ. vu



vE§TADO DE XÀTO GBOS§O

Clmaro llunlclpal de laclrra
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças

PROJEIO DE LEI No 023/90,de 16 de agosto de 1990

O Prefeito Municipal de Jaciara,Estado de Itía to
Groaao,

FÀÇO SÀBER, gue a Câmara trtuniclpal de Jaciara
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

ÀRTIGO 10: São isentos do Imposto Predial e

Territorial Urbano -IPrU-,na conformidade do que dispõe o

artigo 133 da Lei Orgânica do Município de Jaciara,as viú-
vasre os viúvos e idosos com nais de 60 (Eessenta) anos,gue
possuÍrem um único imóvel de sua prôpriedade,que não perce
bam rencla ou proventos superiores a 02 (dois) salários mÍni
mos mensais e gue não recebam benesses de Beus familiares.

ARTIC,O 2a: À isen gão não se opera de ofício,de
vendo o contribuinte rêquerer o beneficio mediante compro-
vação de sua situação.

ÀRTIGo 3a: À cada inÍcio do exercicio fiscal

'' REGULÀUENTÀ O ARTIGO 133 DA LEI ORGÂ-

NICÀ },II'NICIPÀI, OUE CONCEDE ISENÇT,O E IS
CÀL DO IMPOSTO PREDIÀL E TERRITORIAL I

URBANO-IPTU- E DÁ OUTR,AS PROVIDÊNCIAS".

a

deverâ o contribuintê fazêr a comprovação de sua situação.

PÀRÁGRÀFO ÚNIco- A falta de requeri.mento ou a

não comprovação da situaÇão do contribuLnte, importará na '
retirada ilo benefÍclo e no lânçâmento do dêbito fiscal.

I- A Prefeitura se obrigará a notificar no ca-
daatro a igenção.



'L

ARTIGO 4e: Esta Lei entrará em vi gor na data de
sua publica ção, revogaalas as disposiçôes em contrário.

Arnildo Helmuth Sulzbacher
PREFEITO MT'NICI PAL

DE ÀCORDO:

Jaciara,15 de outubro de 1990.

Joao Bor es tho
PRE S IDENTE

cr#&rsEi,â-!ãí*"o
!4EMBRO EFETIVO

v cê de Paula Gome s
!4EMBRO EFETIVO

E§TÀDO DE XATO GBOS§O

Clmara llunlclpal de laclera
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

-a


